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RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL DA OEA 
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Em conformidade com a resolução CP/RES. 979 (1780/10) do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA), “Convocação da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores para conhecer da situação na fronteira entre Costa Rica e Nicarágua”, aprovada em 18 de novembro de 2010, venho informar esta Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores sobre o cumprimento de recomendações constantes da resolução CP/RES. 978 (1777/10) do Conselho Permanente, “Situação na fronteira entre Costa Rica e Nicarágua”, aprovada em 12 de novembro deste ano. 

As recomendações constantes da resolução CP/RES. 978 (1777/10), aprovadas pelo Conselho Permanente por proposta do Secretário-Geral, foram as seguintes:

1. Acolher e endossar as recomendações do Secretário-Geral constantes do “Relatório do Secretário-Geral da OEA sobre sua visita à Costa Rica e à Nicarágua” (CP/doc.4521/10), apresentado em 9 de novembro de 2010, a fim de que os Governos da Costa Rica e da Nicarágua adotem os acordos nele propostos, a saber:

· Realizar a Oitava Reunião da Comissão Binacional para tratar, em caráter urgente, das questões da agenda bilateral, o mais brevemente possível, o mais tardar na data originalmente acordada, com o acompanhamento da OEA. 

· Retomar imediatamente os diálogos mantidos sobre aspectos referentes à demarcação da fronteira realizada até esta data, em conformidade com os tratados e laudos existentes. 

· A fim de gerar um clima propício ao diálogo entre as duas nações, evitar a presença de forças armadas ou de segurança na área em que sua presença possa causar tensão.
· Instruir as autoridades pertinentes para que revisem e reforcem os mecanismos de cooperação entre as duas nações, a fim de prevenir, controlar e enfrentar o narcotráfico, a criminalidade organizada e o tráfico de armas na área da fronteira.

2. Convidar as partes a iniciar os processos a que se refere o parágrafo anterior, de maneira simultânea e sem dilação.

3. Solicitar ao Secretário-Geral que continue exercendo seus bons ofícios, a fim de facilitar o diálogo entre as partes e que mantenha o Conselho Permanente informado sobre o assunto.

Com relação a cada uma das recomendações contidas, pontualmente, no parágrafo 1 da resolução CP/RES. 978, a situação nesta data é a seguinte: 

1.
Sobre a Oitava Reunião da Comissão Binacional entre a Costa Rica e a Nicarágua

Ao iniciar-se o diferendo, a Comissão Binacional estava programada para reunir-se em 26 de novembro em sua fase técnica e em 27 de novembro em sua fase de alto nível.

De acordo com essa programação, a Chancelaria da Costa Rica dirigiu à Secretaria-Geral da OEA uma nota em 22 de novembro solicitando a presença da Organização nessa reunião “nos termos estabelecidos pelo Conselho Permanente em sua mencionada resolução”. Ao mesmo tempo, nessa nota a Chancelaria da Costa Rica considerou oportuno recordar que esse encontro se realizaria “mediante a retirada das forças militares e pessoal civil nicaragüense que atualmente ocupa o território costarriquenho”. 

Em 24 de novembro, a Chancelaria da Nicarágua enviou uma comunicação à Chancelaria da Costa Rica para “…reafirmar a vontade e o compromisso inalteráveis de nosso Governo de manter os encontros planejados no contexto da Comissão Binacional, segundo a agenda que ambos os países prepararam e de acordo com o princípio de incondicionalidade que caracteriza este tipo de encontro”. 

Naquele mesmo dia, a Chancelaria da Costa Rica remeteu uma nota à Chancelaria da Nicarágua mediante a qual expressou o seguinte: “A Costa Rica está na melhor disposição de que se realize este encontro segundo programado, tão logo a Nicarágua retire as tropas colocadas em território costarriquenho….”. Além disso, a Chancelaria enviou naquele dia uma nota ao Secretário-Geral da OEA mediante a qual informa que a “realização das atividades programadas no âmbito da Oitava Reunião da Comissão Binacional entre a Costa Rica e a Nicarágua para a sexta-feira, 26 de novembro, e sábado, 27 de novembro de 2010, estará sujeita ao relatório a ser preparado pela equipe técnica da OEA para verificar in situ o cumprimento dos acordos aprovados pelo Conselho Permanente da Organização mediante a resolução CP/RES. 978 de 12 de novembro…”.

Em 26 de novembro em declarações publicadas nos jornais, fontes oficiais nicaragüenses indicaram que da reunião bilateral prevista para esse dia não participaria nenhuma autoridade do país diante da persistência de condições para o diálogo por uma das partes MACROBUTTON  Portuguese 
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Com vistas à brevidade, omito o detalhe de intercâmbios sucessivos de notas e pronunciamentos por parte das altas autoridades de ambos os países sobre o tema. O importante é constatar que a Oitava Reunião da Comissão Binacional, prevista para 26 e 27 de novembro, não se realizou. Uma delegação da Secretaria-Geral, chefiada pelo Embaixador Dante Caputo e constituída pelo especialista Antonio Delgado, esteve presente na Costa Rica no dia fixado para a reunião a fim de constatar o fato. 

2.
Sobre as conversações relacionadas com a demarcação da linha fronteiriça

Como não se realizou a Reunião da Comissão Binacional em 26 e 27 de novembro e como não existiu contato algum sobre este tema entre ambos os países, é evidente que o processo de conversações sobre demarcação não teve nenhum avanço.

3.
Sobre a existência de forças armadas ou de segurança na área onde essa presença poderia gerar tensão

Na sexta-feira, 26 de novembro, o Embaixador Dante Caputo, acompanhado pelo especialista Antonio Delgado, partiu do território costarriquense e sobrevoou a área da fronteira para informar o Secretário-Geral sobre a situação. 

Reproduzo, em seguida, a essência da observação do Embaixador Caputo: 

“Na área do diferendo, a observação foi feita em boas condições de visibilidade e de maneira mais minuciosa que da última vez.
 Minhas impressões são que a área com árvores derrubadas é maior com relação à última observação; nota-se a presença de tendas de campanha nesse lugar e a bandeira nicaragüense, bem como se distingue claramente – melhor que durante nosso sobrevôo anterior – a entrada do canal no Rio San Juan. Fotografei toda essa zona e estes comentários são verificáveis nas fotos. Não vi nenhum efetivo militar no terreno. Isso não quer dizer necessariamente que não haja. Por outro lado, era evidente a presença militar a bordo da draga. Em uma das fotos se vê claramente.” 

As fotografias feitas pelo Embaixador Caputo figuram em anexo a este relatório e foram entregues com a seguinte legenda:

“Observam-se…, no Rio San Juan o canal já aberto, as árvores derrubadas, a área com tendas desmontadas e roupa secando, embora não sejam vistos soldados, a draga com três ou quatro homens fardados e armados”. 

Em conclusão tudo parece indicar que se mantém a presença nicaragüense na zona com algumas evidências de presença militar. É visível, além disso, o processo de derrubada da mata e a abertura de um canal nesse território. 

4.
Sobre a revisão e o fortalecimento dos mecanismos de cooperação contra o narcotráfico 

Não existe nenhum avanço entre as partes nesta matéria. 

Outros elementos

Além do exposto, é preciso indicar que em 18 de novembro a República da Costa Rica recorreu à Corte Internacional de Justiça para iniciar um procedimento contra a Nicarágua “em relação a uma suposta incursão e ocupação e uso, por parte do Exército da Nicarágua, de território costarriquenho”, acusando esse país de ter violado suas obrigações com a Costa Rica constantes de diversos tratados internacionais e convenções. A Costa Rica ainda solicitou à Corte Internacional de Justiça a imposição de medidas cautelares e provisões com base na necessidade de preservar seus direitos à soberania, à integridade territorial e à não interferência em seus direitos, bem como à preservação de suas áreas ambientalmente protegidas.

Em 30 de novembro, a Nicarágua respondeu a uma nota posterior da Costa Rica, indicando que seu país considera que “os assuntos apresentados pelo Governo da Costa Rica (...) estão sub judice perante a Corte Internacional de Justiça e por esse motivo não considera oportuno fazer comentários sobre os mesmos fora desse foro”. A Corte Internacional de Justiça fixou os dias 11, 12 e 13 de janeiro de 2011 para ouvir as partes em relação à solicitação de medidas provisórias feita pela Costa Rica em 18 de novembro de 2010. 

Finalmente, cumpre-me assinalar a decisão de ambos os países – em diversos momentos da controvérsia – de recorrer à Convenção Internacional sobre as Zonas Úmidas, conhecida como Convenção de Ramsar, a fim de defender seus direitos nesta matéria.

ANEXOS
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